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PROJETO DE LEI N.° 254, de 2013

AUTOR: Deputado Fernando Capez

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Educando com o Surf e a Preservação Ambiental - EDUCASURF, com sede no Guarujá.

Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública na esfera estadual, solicitamos do autor da propositura que oficie à entidade acima, com o fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – Declaração de efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores à propositura (2010, 2011 e 2012), dentro de suas finalidades. 

Não nos foi possível considerar a declaração de fls. 265, subscrita pelo Presidente da Câmara Municipal de Guarujá, posto que nela não está pontuado o tempo (3 anos) exigido pela lei sobredita para comprovação do funcionamento da entidade. Cumpre ressaltar, para complementação da documentação, que, segundo entendimento desta Casa, tal declaração deve ser realizada por alguma autoridade local, a exemplo dos vereadores, prefeito, representantes do Ministério Público, juízes de direito, delegados de polícia etc. 

II – Declaração de não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados. 

Muito embora os artigos 57 e 84 do Estatuto Social registrem a gratuidade dos cargos da diretoria, a lei obriga que se declare, também, a não distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados. Ressaltamos que essa declaração, quando não contida no Estatuto Social, poderá ser feita conjuntamente com a afirmação exigida no item I desta cota, com exigência de subscrição pelas autoridades antes mencionadas. 

III – Complementação dos relatórios circunstanciados (assinados pela diretoria) referente às atividades da entidade nos anos de 2010 a 2012, com especificação da quantidade de crianças e adolescentes atendidos, inclusive e, principalmente, do número de beneficiários atendidos gratuitamente. 

Os documentos de fls. 181 a 190 juntados ao processo não trazem o número de crianças e adolescentes atendidos nas atividades e, ainda que as matérias de jornais anexadas façam referência, em alguns casos, à quantidade de participantes, não conseguimos fazer a correlação entre as informações, motivo pelo qual estamos requerendo a complementação dos dados, se possível.

IV – Declaração, assinada por autoridade pública local, de idoneidade moral do 2º Secretário, 2º Tesoureiro e Relações Públicas da associação, não mencionados nas declarações de fls. 265 e 266 do projeto. 

V – Demonstrativo de receitas e despesas referente ao período de 2012, publicado pela imprensa, devendo a entidade apresentar o original ou a cópia autenticada da referida publicação.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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